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Avaliação Processual da 1ª Implementação do Programa Riscos & Desafios 

na Faculdade de Psicologia, Educação e Desporto, da ULP 

 
Resumo 
 

Os adultos emergentes representam uma parcela significativamente grande do ônus 

económico e da saúde em geral devido ao consumo nocivo de substâncias psicoativas e das 

perturbações que resultam do seu consumo. A literatura tem apontado para a eficácia de 

estratégias de prevenção ou redução, integral ou parcial, do consumo de substâncias entre 

adultos emergentes e para a prevenção de possíveis consequências decorrentes dessa 

prática, evidenciando o contexto escolar como um ambiente propício ao desenvolvimento 

psicossocial dos indivíduos. Um dos mais completos e robustos programas de prevenção 

desta natureza, aplicados em contextos académicos nacionais, denomina-se por Programa 

Riscos & Desafios. Assim, o presente estudo teve como objetivo a avaliação processual da 

primeira implementação do Programa Riscos & Desafios na Faculdade de Psicologia, 

Educação Física e Desporto da Universidade Lusófona do Porto. A amostra foi constituída 

por 28 indivíduos, alunos do 3º ano de Psicologia, correspondentes a 66,6% dos 42 

participantes dessa primeira implementação. O protocolo incluiu a administração do 

Questionário Pós Programa e da Avaliação do Programa, um ano após a implementação da 

intervenção. Os resultados demonstram que a generalidade dos estudantes considerou o 

Programa Riscos & Desafios como Bom, numa escala de Likert. Este estudo permitiu 

verificar que os adultos emergentes beneficiaram da participação no Programa Riscos & 

Desafios na medida em que consideram ter adquirido aprendizagens importantes com o 

mesmo, reforçando que este formato de implementação neste contexto em particular é 

viável, à semelhança de resultados anteriores do Programa aplicado em outras instituições 

de Ensino Superior e em anos diferentes. 

 

Palavras-chave: consumo substâncias psicoativas; adultos emergentes; ensino superior; 

programa riscos & desafios; avaliação processual.  
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Procedural Evaluation of the 1st Implementation of the Risks & Challenges Program 

at the Faculty of Psychology, Education and Sport, ULP 

 

Abstract 

 

Emerging adults represent a significantly large share of the economic burden and 

general health due to the harmful use of psychoactive substances and the disturbances that 

result from their consumption. The literature has pointed to the effectiveness of strategies 

for prevention or reduction, in whole or in part, of substance use among emerging adults 

and for the prevention of possible consequences resulting from this practice, showing the 

school context as an environment conducive to the psychosocial development of 

individuals. One of the most complete and robust prevention programs of this nature, 

applied in national academic contexts, is called the Risks & Challenges Program. Thus, the 

present study aimed at the procedural evaluation of the first implementation of the Risks & 

Challenges Program at the Faculty of Psychology, Physical Education and Sport of the 

Universidade Lusófona do Porto. The sample consisted of 28 individuals, students of the 

3rd year of Psychology, corresponding to 66.6% of the 42 participants in this first 

implementation. The protocol included the administration of the Post-Program 

Questionnaire and Program Evaluation, one year after the implementation of the 

intervention. The results show that most students considered the Risks & Challenges 

Program to be Good, on a Likert scale. This study allowed to verify that the emerging 

adults benefited from the participation in the Risks & Challenges Program as they consider 

to have acquired important learnings from it, reinforcing that this implementation format in 

this particular context is viable, similar to previous results of the applied Program in other 

higher education institutions and in different years. 

 

Keywords: consumption of psychoactive substances; emerging adults; higher education; 

risks & challenges program; procedural evaluation.  
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Enquadramento Teórico 

 

Adultez Emergente 

Erikson (1968), um dos pioneiros a estudar o desenvolvimento da identidade, 

apontou para a possibilidade dos fatores sociais poderem prolongar o processo de 

moratória psicossocial, para além do período da adolescência. Consequentemente, Arnett 

(2000) propôs a teoria da adultez emergente que resulta de forças culturais presentes em 

sociedades industrializadas e pós industrializadas, onde os princípios vigentes do 

individualismo tornaram as práticas de socialização mais flexíveis e diversificadas, e a 

complexificação social proporcionou o adiamento de tarefas normativas de entrada na 

idade adulta. Representa, assim, a fase desenvolvimental entre o fim da adolescência e o 

início da idade adulta (entre os 18 e 25 anos, podendo estender-se até ao final da segunda 

década de vida) (Brandão et al., 2012; Mendonça et al., 2009). 

A adultez emergente, como todas as outras etapas do desenvolvimento, assume 

caraterísticas individuais. Arnett (2004) propôs cinco dimensões definidoras desta fase: (1) 

o período de exploração da identidade, (2) o período de instabilidade, (3) o período de 

ciclo de vida de maior auto concentração, (4) o período de sentimento de transição e (5) o 

período de possibilidades. De acordo com a literatura nesta matéria, esta etapa caracteriza-

se por: (a) poucas obrigações e deveres sociais, (b) uma confrontação de um vasto leque de 

possibilidades de escolha (e.g. profissionais, amorosas), (c) sem compromissos definitivos 

assumidos, os quais ocorrem geralmente mais tarde (e.g. entrada no mundo do trabalho, 

criação de uma relação estável com um parceiro e/ou constituição de família), (d) menor 

apoio externo (menor controlo parental) para sustentar as suas opções, e (e) maior 

dependência dos seus próprios recursos pessoais para construírem os percursos de 

transição (Andrade, 2006, 2010, 2016; Arnett, 2004, 2005). 

Assim, a liberdade de escolha e a autonomia, caraterizadoras desta etapa, podem 

acarretar consequências como a instabilidade, incerteza e a dificuldade em criar ou 

alcançar as oportunidades. Se por um lado esta fase de vida envolve uma multiplicidade de 

percursos de transição, por outro as explorações identitárias conduzem à construção de um 

projeto de vida adulta (Sousa, 2007). Os dados apontam que as grandes transições de vida 

se encontram entre os principais períodos de risco para o consumo de substâncias. 

Transições que incluem mudanças desenvolvimentais físicas ou sociais, expondo os 

indivíduos vulneráveis a comportamentos e estilos de vida prejudiciais (National Institute 
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on Drug Abuse [NIDA], 2003), que podem afetar a morbidade, a expectativa de vida, a 

mortalidade, bem como influenciar os custos na saúde (Fledia et al., 2020). 

 

Consumo de Substâncias Psicoativas 

O abuso e dependência de substâncias psicoativas são categorizados pelo DSM-V 

como Perturbações Relacionadas com Substâncias e Perturbações Aditivas. No mesmo 

manual, é possível o reconhecimento de dez classes de substâncias: (1) álcool, (2) cafeína, 

(3) cannabis, (4) alucinogénios, (5) inalantes, (6) opioides, (8) sedativos, hipnóticos ou 

ansiolíticos, (9) estimulantes, e (10) tabaco (American Psychiatric Association [APA], 

2013). De acordo com o European Monitoring Centre for Drugs and Drug Addiction 

(EMCDDA, 2019), o abuso de substâncias enquadra-se em três categorias: (1) drogas 

ilícitas/ilegais (e.g. heroína, cannabis, metanfetamina, ecstasy), (2) medicamentos de 

prescrição legal e de venda livre (e.g. morfina, anfetaminas, diazepam) e (3) substâncias 

legais que não são medicamentos aprovados (e.g. tabaco, álcool, inalantes). O cerne da 

questão relativamente ao consumo é que as substâncias psicoativas pertencem a uma 

variada classe de químicos que são passíveis de dependência. Estas são consideradas 

substâncias que alteram o comportamento, a consciência, o humor e a cognição, que atuam 

no sistema nervoso central. A grande parte das substâncias é aditiva já que ativa as vias 

centrais de recompensa no cérebro – o reforço positivo. Aqui, a ativação do sistema de 

recompensas pode ser tão intensa que as atividades normais podem ser negligenciadas 

(APA, 2013; Lukas, 2016).  

As dimensões das consequências do consumo podem ser avassaladoras. A World 

Health Organization (WHO, 2018) aponta para 450.000 mortes em 2015 como resultado 

do consumo de substâncias, onde 167.000 dessas mortes foram atribuídas diretamente ao 

consumo de substâncias (e.g. overdoses induzidas por substâncias). De acordo com os 

relatórios anuais de 2018 divulgados pelo Serviço de Intervenção nos Comportamentos 

Aditivos e nas Dependências sobre A Situação do País em Matéria de Drogas e 

Toxicodependências e A Situação do País em Matéria de Álcool é possível detetar (a) o 

acréscimo continuo (desde 2015) do consumo de cannabis e de bebidas alcoólicas, (b) o 

aumento da procura de tratamentos ambulatórios derivado ao consumo de álcool e drogas, 

(c) números de internamentos hospitalares atribuídos ao consumo de álcool com aumento 

em 2018, (d) dados de overdoses, mortes por intoxicação alcoólica bem como de vítimas 

mortais em acidentes de viação com TAS ≥ 0,5 g/l, com os valores mais elevados do 
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quinquénio em 2018, (e) e, ainda, a crescente disponibilidade de bebidas alcoólicas e de 

drogas no mercado nacional (SICAD, 2019). 

 

Consumo de Substâncias Psicoativas na Adultez Emergente 

Os adultos emergentes representam uma parcela significativamente grande do ônus 

económico e da saúde em geral devido ao consumo nocivo de substâncias psicoativas e das 

perturbações que resultam do seu consumo (Bergman et al., 2016). Para uma melhor 

compreensão desta fase desenvolvimental – de inúmeros desafios psicológicos, sociais e 

emocionais – importa contextualizar o que os relatórios anuais de organizações nacionais e 

internacionais referem a esse respeito. A título de exemplo, o IV Inquérito Nacional ao 

Consumo de Substâncias Psicoativas na População Geral indica que o álcool é a substância 

psicoativa com maior prevalência de consumo experimental ao longo da vida, abrangendo 

82,8% da população jovem, que o consumo de tabaco compreende 52,7% da mesma 

população, bem como o canábis 15% e a cocaína 1,1% (Balsa et al., 2018). O relatório do 

Substance Abuse and Mental Health Services Administration (SAMHSA, 2018) aponta que 

em 2017 os adultos emergentes exibiram taxas mais elevadas de perturbações derivadas do 

consumo de álcool (10,1%), consumo indevido de analgésicos (5,5%), de heroína (0,5%), 

de cannabis (22,1%), de cocaína, (1,5%), de metanfetamina (0,8%) e consumo indevido de 

estimulantes prescritos (6,5%), comparativamente aos adolescentes e adultos mais velhos. 

O mesmo relatório exibe taxas de consumo de álcool para os adultos emergentes com 

prevalência de 55,1%, apenas diferindo menos 0,2% dos adultos mais velhos (SAMHSA, 

2018). Num estudo mais recente foi possível apurar dados sobre a idade média de início de 

consumo de substâncias psicoativas, nomeadamente: cocaína, cuja data de início de 

consumos é aos 23 anos, de heroína aos 24 anos, da canábis aos 17 anos, de anfetaminas 

aos 21 anos (EMCDDA, 2020). Em suma, a adultez emergente parece ser uma fase 

desenvolvimental que acarreta uma suscetibilidade mais elevada para a dependência de 

substâncias e prevalência do consumo (Balsa et al., 2013; Degenhardt et al., 2016; 

EMCDDA, 2019, 2020; Jackson & Sartor, 2014; Schulenberg & Maggs, 2002; Stone et al., 

2012). 

Algumas hipóteses explicativas para estes fenómenos são corroboradas por vários 

estudos e, de acordo com Bachman et al. (2013), o grau de consumo de substâncias é 

determinado pelos papéis desempenhados pelo indivíduo durante a adultez emergente, mas 

também pelos contextos que lhe estão associados. Assim, a relação entre os papéis 
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desempenhados e o consumo de substâncias é também mediada por factores 

idiossincráticos como o estilo de vida, as crenças, as relações sociais e os valores dos 

indivíduos (Bachman et al., 2013). Freitas et al. (2012) referem que diferentes tipos de 

motivações podem promover que o adulto emergente recorra ao consumo de substâncias e 

aponta como exemplos dessas motivações: (a) a necessidade de integração, (b) a fuga da 

realidade, (c) a obtenção de prazer e de diversão, (d) bem como a influência do grupo de 

pares. A forma como o indivíduo se sente perante a vida em múltiplas dimensões pode ser 

o impulso requerido para a tomada de decisão de consumir, ou não, substâncias 

psicoativas. A prevalência de comportamentos de risco, em particular o consumo de 

substâncias psicoativas, durante a adultez emergente pode ser justificada: (a) por 

caraterísticas adjacentes à faixa etária em questão, (b) pela necessidade de exploração de 

identidade, (c) pela procura de novas experiências antes da entrada na idade adulta, (d) 

pelo desenvolvimento de uma identidade estável através de um processo difícil e 

conturbado, (e) pela instabilidade, compreendendo diversas mudanças ao nível das 

relações afetivas, profissionais e sociais, (f) pelo desenvolvimento de psicopatologias, (g) 

ou mesmo pelo alívio de sintomatologia psicopatológica; (h) pelo auto centrismo e laxação 

do controlo social, (i) e ainda através da pressão de pares (Arnett, 2005). O próprio 

adiamento das transições dos papéis e responsabilidades da fase adulta pode viabilizar que 

o consumo de substâncias persista, aumentando a oportunidade de desenvolver um 

consumo problemático ou dependente e, ao mesmo tempo, amplificar o tempo em que os 

indivíduos estão expostos aos riscos de saúde e comportamentos sociais relacionados com 

o consumo de substâncias (Degenhardt et al., 2016; Stone et al., 2012; Taylor, 2015). 

Independentemente das motivações intrínsecas ou extrínsecas que orientam os 

adultos emergentes nestes comportamentos, são inegáveis os efeitos nocivos para a saúde 

física, psicológica e social do consumo, bem como as consequências diretas e indiretas não 

só em si mesmos como, também, nos familiares e na sociedade em geral. O consumo de 

substâncias nesta fase está associado a consequências adversas para a saúde, tanto a nível 

biológico (e.g. interrompendo ou prejudicando a sua maturação, função cerebral 

prejudicada, doenças crónicas, dependência substâncias na idade adulta) (Bergman et al., 

2016; Farrell, 2016; Hall et al., 2016; SICAD, 2013; Whyte et al., 2018), como 

psicossocial (e.g. envolvimento em situações relacionais e comportamentais com 

consequências imprevisíveis) (Barroso, 2012 as cited in SICAD, 2013), seguida de custos 

económicos e sociais significativos (Onrust et al., 2016). O consumo de determinadas 
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substâncias tem o poder de inibir a perceção do risco e deteriorar a capacidade para 

considerar as consequências das ações, favorecendo o envolvimento em outros 

comportamentos de risco (SICAD, 2013). Mais especificamente, o consumo de álcool nos 

adultos emergentes está relacionado com o aumento de violência, lesões por acidentes com 

veículos motorizados, baixo desempenho escolar e profissional, deficit cognitivo, 

perturbações derivadas do consumo, entre outros (Taylor, 2015; White & Hingson, 2013). 

Já o tabagismo está relacionado com mortes atribuídas ao cancro (nomeadamente cancro 

do pulmão), como aumenta o risco de bronquite crónica, de perturbações respiratórias e de 

atraso no desenvolvimento fetal, por exemplo (Taylor, 2015). Verifica-se, assim, que a 

prevalência de consumo é preocupante, não apenas pelas consequências negativas a curto 

prazo, mas também pelas consequências negativas a longo prazo (Jackson & Sartor, 2014; 

Trucco, 2020).  

Por estes motivos, a WHO é peremptória a estabelecer os efeitos diretos e indiretos 

do consumo de substâncias como uma prioridade de saúde pública. Apesar dos possíveis 

benefícios reais ou expectáveis do consumidor, o consumo de substâncias psicoativas 

provoca danos. E, a implicação dos danos associados não são apenas através da substância 

em si, mas também pelo padrão de consumo e pela forma como a substância é consumida 

(WHO, 2004).  

 

Consumo de Substâncias Psicoativas no Ensino Superior 

Os indivíduos que frequentam o ensino superior apresentam padrões mais elevados 

de consumo de álcool do que os seus pares não universitários (Johnston et al., 2013). Em 

Portugal, alguns estudos permitem uma leitura comparativa e evolutiva dos 

comportamentos dos jovens nesta matéria, a título de exemplo citamos: 

a) ECATD – CAD: o Estudo sobre os Consumos de Álcool, Tabaco, Drogas e 

Outros Comportamentos Aditivos e Dependências (SICAD, Portugal), com amostras 

representativas de estudantes do ensino público com idades compreendias entre 13 e 18 

anos. O último estudo publicado até à data revela um crescimento contínuo da prevalência 

de consumo nos últimos 12 meses (U12M), dos 13 aos 18 anos de idade (Tabela 1). O 

consumo de álcool, atingir o estado “alegre” e a embriaguez nos últimos 12 meses, bem 

como o binge-drinking (consumo de cinco ou mais bebidas na mesma ocasião) nos últimos 

30 dias (U30D), também apresentam um crescimento contínuo da prevalência de consumo 

dos 13 aos 18 anos de idade (Tabela 2). A perceção da facilidade ao acesso a drogas ilícitas 
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(e.g. cannabis, ectasy, cocaína) aumenta com a idade dos indivíduos (Lavado et al., 2020) 

(Tabela 1 e 2); 

 
Tabela 1  

Álcool, Tabaco e Drogas Ilícitas: prevalências de consumo, por idade nos últimos 12 meses (12%) Portugal 
Continental 2019 (Lavado et al., 2020)  

Idade  
(anos) 

13 14 15 16 17 18 

Álcool 21,1 36,3 55,9 70,1 79,8 84,5 

Tabaco 7,9 13,7 25,9 34,3 41,4 47,3 

Drogas Ilícitas 2,4 4,2 8,0 16,7 19,5 26,9 

 
Tabela 2  

Álcool: prevalências de consumo e alguns padrões de consumo por idade nos últimos 12 meses (U12M) e 
últimos 30 dias (U30D) (%) Portugal Continental 2019 (Lavado et al., 2020)  

Idade  
(anos) 

13 14 15 16 17 18 

Álcool U12M 21,1 36,3 55,9 70,1 79,8 84,5 

“Alegre” U12M 5,8 11,5 23,4 37,7 49,3 58,7 

Embriaguez U12M 3,4 5,9 13,0 24,3 32,8 42,9 

Binge-drinking U30D 4,2 7,3 14,8 24,2 31,4 39,3 

 

b) Estudo sobre Comportamentos Aditivos aos 18 anos – Inquérito aos jovens 

participantes no Dia da Defesa Nacional, onde o último estudo publicado até à data indica 

que o binge-drinking e a embriaguez severa apresentam maior prevalência no ensino 

superior (abrangendo 61,8% e 44,1% da população inquirida, respetivamente), 

comparativamente com os outros níveis de escolaridade. O consumo cannabis abrange 

29% da população inquirida que frequenta o ensino superior e um quinto da mesma 

população apresenta problemas relacionados com o consumo de álcool nos últimos 12 

meses (Carapinha et al., 2020). A prevalência do consumo de álcool, tanto ao longo da 

vida, como os U12M e nos U30D, aumenta em função do grau de escolaridade (SICAD, 

2017) (Tabela 3).  
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Tabela 3  

Prevalências de consumo de álcool (ao longo da vida, últimos 12 meses, últimos 30 dias, em função do grau 
de escolaridade que concluiu ou frequenta (%) (in SICAD, 2017) 

Escolaridade Até 9º ano 10º - 12º ano Superior ao 12º ano 

Ao longo da vida 81,7 88,6 93,7 

U12M 74,8 82,8 90,6 

U30D 56,0 63,2 74,8 

 

 A leitura destes estudos epidemiológicos permite concluir que a prevalência do 

consumo de substâncias psicoativas aumenta com a idade durante a adolescência, 

particularmente entre estudantes do ensino superior (Lavado et al., 2020; Carapinha et al., 

2020; SICAD, 2017). Numa revisão de literatura, Fernandes et al. (2017) referem que os 

principais motivos para o consumo de substâncias psicoativas, por estudantes do ensino 

superior, são os recreativos (e.g. diversão, fuga da realidade), comemorativos, bem como 

os ritualísticos. Ao longo do percurso académico, os estudantes são confrontados com 

situações, contextos e locais propícias ao consumo de substâncias (e.g. queima das fitas). O 

consumo nesta fase é considerado mais ocasional (e.g. fim de semana, férias, saídas 

noturnas, convívio entre grupo de pares) (Baptista, 2004; Freyssinet-Dominjon & Wagner, 

2006; Mendes & Lopes, 2007), contudo, é classificado maioritariamente como um 

consumo episódico forte (binge drinking) (Reifman & Watson, 2003; Zeigler et al., 2005). 

Desta forma, os adultos emergentes que frequentam o ensino superior, encontram-se 

expostos a fatores de risco acrescidos e, de acordo com os resultados destas investigações 

existe uma necessidade de investir na prevenção dos comportamentos aditivos e 

dependências, nomeadamente junto desta população.  

       

Intervenção Preventiva 

A intervenção preventiva fundamenta-se na premissa de que os outcomes negativos 

na saúde podem ser evitados através da redução de fatores de risco e do aumento de fatores 

protetores nos seus ambientes durante o curso das suas cadeias desenvolvimentais (Stone 

et al., 2012). Inserindo a prevenção numa perspetiva desenvolvimental, o objetivo não 

passa apenas por equilibrar fatores protetores e de risco, mas sim modificar o percurso de 

desenvolvimento para uma trajetória ótima. Um resultado positivo pode atingir outras 
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áreas de vida e fornecer proteção adicional contra fatores de risco futuros (Kutash et al., 

2006). O modelo de prevenção do Institute of Medicine (1994) defende que a intervenção 

preventiva deve ser realizada através da avaliação de fatores de risco relacionados ao 

indivíduo, e distingue três níveis de prevenção que se relacionam com o alvo a que se 

destina e as suas caraterísticas: a universal, a seletiva e a indicada. A universal tem como 

alvo o público em geral ou um grupo populacional que não foi identificado na base de um 

risco aumentado, onde se considera que todos os indivíduos se encontram no mesmo grau 

de risco. A seletiva tem como alvo os indivíduos ou subgrupos da população cujo risco de 

desenvolver um determinado problema é significativamente superior à média, tendo por 

base fatores de risco biológicos, psicológicos ou sociais. Já a indicada tem como alvo os 

indivíduos ou grupos de alto risco que são identificados como tendo, por um lado, mínimos 

sintomas (mas detetáveis) de algum problema, ou tendo marcadores biológicos e/ou 

psicológicos que indicam predisposição biológica ou social para o problema – também 

conhecida como intervenção precoce, já que visa travar a trajetória típica do 

desenvolvimento de sintomas iniciais de perturbações (Foxcroft & Tsertsvadze, 2011; 

Kutash et al., 2006; Matos & Spence, 2008).  

Os programas de prevenção universais são frequentemente utilizados já que, na 

maioria dos casos, uma perturbação provem de uma percentagem grande de uma 

população com risco baixo ou moderado para a desordem, e apenas uma pequena 

proporção da população considerada de risco elevado (e.g. grande número de pessoas com 

um risco consideravelmente baixo, pode originar mais casos de uma doença do que um 

pequeno grupo em alto risco) (Harrop & Catalano, 2016). Assim, a prevenção torna-se 

necessária e prioritária para reduzir a incidência, prevalência e intensidade dos fatores de 

risco (Levine, 2017). Neste seguimento, Foxcroft (2014) distingue três funções dos 

esforços de prevenção: (1) os programas universais com objetivo ambiental são projetados 

para reduzir as oportunidades de se envolver em comportamentos prejudiciais; (2) os 

programas universais com função desenvolvimental que são projetados para promover a 

maturação psicossocial de forma a que aumentam a resistência a influências prejudiciais; e 

(3) os programas universais que fornecem informações para melhorar a conscientização, o 

conhecimento e as atitudes sobre crenças e comportamentos patológicos. No âmbito do 

consumo de substâncias psicoativas, Becoña (2002, as cited in Rocha, 2015), refere que o 

foco geral da prevenção se prende em (1) retardar o início do consumo de substâncias, (2) 

limitar o número e tipo de substâncias utilizadas, (3) evitar a passagem da experimentação 
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ou uso ocasional para a dependência, (4) diminuir as consequências negativas do consumo 

nos indivíduos que desenvolvem toxicodependência, (5) educar para um consumo 

responsável das drogas, (6) potenciar a proteção, (7) diminuir o risco do consumo de 

substâncias e (8) proporcionar alternativas de saúde saudáveis. A literatura científica nesta 

matéria indica que as intervenções eficazes de prevenção incluem tanto a redução de 

fatores de risco quanto a promoção de fatores de proteção entre indivíduos e contextos 

(Cox et al., 2016).  

 

Intervenção Preventiva em Contexto Escolar – Ensino Superior 

A literatura aponta para a eficácia de estratégias de prevenção ou redução, integral 

ou parcial, do consumo de substâncias entre adultos emergentes e precaver possíveis 

consequências decorrentes dessa prática, sendo as escolas um ambiente passível de 

influenciar o desenvolvimento psicossocial dos indivíduos (Faggiano et al., 2008; 

Goldman et al., 2016; Griffin & Botvin, 2010 as cited in Farrell, 2016; Onrust, 2016; 

Rocha 2015; Stockings et al., 2016; Ungar et al., 2014 as cited in Gaspar et al., 2020). Por 

um lado, a literatura indica a relevância da prevenção universal nestas instituições de 

ensino, e por outro, a maioria dos jovens frequentam as universidades, portanto, se 

queremos prevenir nesta franja populacional, o melhor contexto para o conseguir parece 

ser mesmo através das instituições de ensino que estes frequentam (Rocha, 2015; Poiares, 

2010). Adicionalmente, importa salientar o facto de as universidades oferecerem a 

oportunidade de contacto contínuo e intensivo com os alunos (Huys et al. 2019), bem 

como, o facto da natureza educacional das instituições encerrarem em si mesmas um 

espaço cada vez mais multicultural (Matos & Ramiro, 2018), e a possibilidade de abranger 

subgrupos de maior risco (e.g. jovens com problemas de comportamento) (Becoña, 2002), 

englobando quantidade e diversidade na aplicação destes programas. Nesta sequência tem 

havido uma crescente preocupação do Plano Nacional para Redução dos Comportamentos 

Aditivos e das Dependências recomendar cada vez mais estratégias e programas de 

prevenção desta natureza, nesta fase desenvolvimental – adultez emergente e, 

especificamente, em contextos educativos e de ensino. O plano supracitado pressupõe que 

estes programas de prevenção devem: (1) focar-se na redução de riscos e minimização de 

danos, (2) concentrar-se nos processos de promoção de competências socio emocionais e 

de perceção do risco associado aos consumos de substâncias e (3) proporcionar aos 

indivíduos conhecimentos e competências necessárias para lidar com o risco associado ao 
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consumo de substâncias (SICAD, 2013). Um exemplo deste tipo de programas validados e 

proporcionados pelo SICAD é o Riscos & Desafios. 

 

Programas Intervenção Preventiva – Programa Riscos & Desafios 

Um dos mais completos e robustos programas de prevenção desta natureza, 

aplicados em contextos académicos nacionais, denomina-se por Programa Riscos & 

Desafios (R&D), da autoria de Carla Rocha (Divisão para a Intervenção nos 

Comportamentos Aditivos e Dependências – ARS, Norte). Dirige-se a estudantes a 

frequentar o ensino superior e pode ser descrito como compreensivo, transversal e co-

curricular de prevenção de comportamentos aditivos. Enquadra-se, assim, dentro dos 

programas psicossociais de desenvolvimento de competências de vida e combina o treino 

de competências pessoais e sociais gerais com o treino em competências de resistência, 

partindo do princípio de que ao promover nos jovens as suas competências se reduzirá a 

sua motivação para os comportamentos aditivos e a implicação em atividades desviantes 

(Catalano et. al, 2012; EMCDDA, 2019; Faggiano et. al, 2008, 2014; Foxcroft & 

Tsertsvadze, 2011; Guo et. al, 2015; Harrop & Catalano, 2016; Nation et. al, 2003; NIDA, 

2003; Rocha, 2015).  

O Programa tenta prevenir comportamentos aditivos e dependências dos jovens, 

através da diminuição dos fatores de risco e da promoção de fatores de proteção e da 

adoção de estilos de vida saudáveis. Vai de encontro às suas necessidades na fase de 

transição que estão a viver, almejando ajudá-los a transformar os riscos com que se 

confrontam em desafios, através de objetivos específicos: (1) facilitar a adaptação e o 

sucesso do estudante no contexto universitário; (2) promover a construção de uma rede 

social de apoio entre os estudantes; (3) desenvolver competências pessoais e interpessoais; 

(4) promover comportamentos de proteção e prevenir comportamentos de risco para a 

saúde; (5) promover a consolidação da identidade; (6) diminuir as taxas de abandono no 

primeiro ano de frequência universitária; (7) reduzir a prevalência do consumo de 

substâncias psicoativas entre os jovens e atrasar a idade do primeiro consumo; (8) evitar a 

transição da experimentação de substâncias para o abuso e dependência; (9) limitar o 

número e o tipo de substâncias utilizadas; (10) aumentar o nível de 

informação/sensibilização sobre o álcool e os riscos associados ao seu consumo; (11) 

diminuir as consequências negativas do consumo nos indivíduos que consomem drogas ou 

têm problemas de abuso ou dependência das mesmas; e (12) educar os indivíduos para que 
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sejam capazes de manter uma relação madura e responsável com substâncias psicoativas 

(Rocha, 2015). Em anexo encontra-se uma breve descrição das sessões do Programa 

(Anexo I). 

Este Programa aborda diversas competências de vida, nomeadamente competências 

de resolução de problemas e de tomada de decisão, de regulação emocional, de 

comunicação eficaz, de desenvolvimento de relações interpessoais positivas e de 

assertividade. Competências essas que são treinadas através uma combinação de técnicas 

interativas incluindo a discussão em grupo, os jogos dinâmicos, a demonstração, o 

brainstorming, a modelagem, o treino comportamental, o feedback, o reforço e a indicação 

de trabalho de casa. Para além da promoção de competências pessoais e sociais, o 

Programa Riscos & Desafios forma os estudantes em competências relacionadas de forma 

mais estrita com o uso de substâncias psicoativas, designadamente a aplicação de 

competências de assertividade em situações em que eles pudessem experienciar 

diretamente pressão interpessoal (e.g., em contextos de festividade académica) para o seu 

consumo (Rocha, 2015). 

 

Avaliação de Programas de Intervenção Preventiva 

O impacto dos programas de prevenção dependente da sua eficácia (e.g. grau do 

alcance dos objetivos propostos) e da sua eficiência (e.g. aspetos que devem ser mantidos 

ou melhorados (EMCDDA, 2012; Fitzpatrick et al., 2004; McKenzie et al., 2005 as cited in 

Almeida & Mourão, 2010). A avaliação da implementação de um programa é tão 

importante quanto implementação em si e é considerada um dos mais importantes 

instrumentos de feedback. Este processo permite (1) aperfeiçoar práticas, (2) otimizar a 

alocação de recursos humanos e materiais, (3) dinamizar a gestão do programa para fins de 

desenvolvimento social, (4) restruturar e planear novos programas (EMCDDA, 2012; 

UNDP, 2009), (5) determinar a eficácia e a eficiência dos programas (Almeida, 2009; 

Becoña, 2002 cit. in Rocha, 2015), (6) comprovar que os objetivos do programa se 

cumpriram e (7) proporcionar informação sobre a prestação dos serviços ao longo do 

programa (Becoña, 2002, as cited in Rocha, 2015; EMCDDA, 2012). Todas estas 

informações permitem aumentar o sucesso do programa (Sowcik et al., 2018). A avaliação 

de um programa pode ser realizada através: (1) dos resultados (permite analisar os efeitos 

do programa), (2) do processo (permite analisar os processos que conduziram aos 
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resultados), (3) e do planeamento do programa (permite analisar as metas, valores e 

pressupostos) (Lilja et al., 2003).  

 

Avaliação Processual   

O foco principal da avaliação processual prende-se em determinar se o programa 

está a cumprir os seus próprios objetivos e metas, isto é, examinar o processo de 

implementação do programa e determinar se está operacional conforme estruturado através 

da medição do esforço e dos resultados diretos dos programas (EMCDDA, 2012; 

International Center for Alcohol Policies [ICAP], 2010; Issel & Wells, 2009; Saunders et 

al., 2005; Schewe & Bennet, 2002; Social Innovation Fund [SIF], s/d). Segundo Rohrbach 

et al. (2010) a base das avaliações processuais consiste (1) na fidelidade (determinar se o 

conteúdo planejado foi implementado de forma eficaz e se o programa foi administrado 

com precisão), (2) na viabilidade (compreender se o contexto e os processos operacionais 

envolvidos na implementação do programa são alcançáveis dentro de um determinado 

ambiente) e (3) na aceitabilidade (compreender se a implementação da intervenção atendeu 

às aspirações e expectativas dos participantes e sua satisfação com o programa). Para que 

desta forma os avaliadores, mediante a evidência de eventuais lacunas, possam identificar 

os pontos fortes e fracos dentro do design do programa. O propósito destas avaliações 

passa por reformular o planeamento das atividades do programa (caso aplicável) e/ou 

garantir que futuras aplicações sejam baseadas em evidências e, assim, aumentar a 

qualidade de execução do programa (CDC, 2008; EMCDDA, 2012; ICAP, 2010; Issel & 

Wells, 2009; Saunders et al., 2005; SIF, s/d). Desta forma, os componentes de avaliação de 

processo baseiam-se na (1) fidelidade (responde à questão se programa correu como 

planeado), (2) viabilidade (responde à questão se o programa é viável dentro da estrutura 

de quem o recebe) e (3) aceitabilidade (responde à questão se o programa está em 

conformidade com as expectativas dos participantes) (Donabedian, 2002; Sánchez, 2007).  

 

Avaliação Processual do Programa Riscos & Desafios 

A avaliação processual do Programa R&D contempla seis fichas: (1) Ficha do 

Dinamizador (permite recolher dados sobe o dinamizador), (2) Ficha de Inscrição do 

Estudante (a preencher na primeira sessão do Programa e permite recolher dados de 

identificação dos participantes), (3) Folha de Presenças/Sumários (a preencher no 

inicio/fim de cada sessão), (4) Ficha de Implementação da Sessão (a preencher pelo 



 22 

dinamizador no final de cada sessão; permite recolha de alguns dados qualitativos, a 

analise da relação entre as atividades planeadas e as executadas, o balanço da sessão,  

anotar observações sobre a participação dos indivíduos e sugestões futuras), (5) 

Questionário Pós Programa (a preencher pelos participantes) e (6) Avaliação do Programa 

e do Grupo (a preencher pelo dinamizador no final da implementação do Programa) 

(Anexo II).  

O presente estudo tem como objetivo realizar a avaliação processual da primeira 

Implementação do Programa R&D na Faculdade de Psicologia, Educação Física e 

Desporto (FPED), da Universidade Lusófona do Porto (ULP). Pretende-se a aplicação de 

duas das fichas que englobam a avaliação processual do Programa R&D e, assim, avaliar 

as impressões de um dos dinamizadores da implementação bem como dos participantes do 

Programa e com isto, compreender se existe espaço para melhorias (e.g. no âmbito de 

procedimentos, materiais, treino dos implementadores) para que numa futura 

implementação do Programa se considere todas as informações aqui recolhidas.  

 

Método 

 
Participantes  

Na primeira implementação do Programa Riscos & Desafios na FPED, da ULP 

participaram 42 indivíduos, alunos do 3º ano de Licenciatura em Psicologia, contudo a 

amostra do presente estudo foi constituída por 28 indivíduos, 66,6% dos participantes 

anteriores, que responderam ao Questionário Pós Programa, um ano após a sua 

implementação. 

 

Medidas 

Questionário Pós Programa (Avaliação Processual Programa R&D): Pretende-se, 

numa primeira parte (I) que os participantes avaliem globalmente a implementação do 

Programa, considerando opinião pessoal da ação em geral, a equipa de formadores e a 

organização através de uma Escala de Likert de quatro itens (Não Correspondeu em Nada, 

Não Correspondeu, Correspondeu, Correspondeu Totalmente). Na segunda parte (II) 

objetiva-se a classificação do Programa Riscos & Desafios numa Escala de Likert, de 

cinco itens (Muito Bom, Bom, Suficiente, Fraco, Muito Fraco). Na terceira parte (III) há 

espaço para os participantes refletirem sobre os três aspetos que consideram mais positivos 
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do Programa e, na quarta parte (IV), os três aspetos a melhorar em futuras ações. Por fim 

(V), pede-se que apontem observações/sugestões (Anexo II). 

Avaliação do Programa (Avaliação Processual Programa R&D): Pretende-se, 

numa primeira parte (I) que a dinamizadora avalie diversos itens através de uma Escala de 

Likert de quatro itens (Insuficiente, Suficiente, Bom e Muito Bom). No item seguinte (II) 

que caraterize o grupo de formandos como homogéneo ou heterogéneo e que 

posteriormente (III) responda sim ou não à questão sobre a dificuldade do grupo de 

formandos em acompanhar as matérias. Numa quarta parte (IV) que justifique a sua 

opinião da questão anterior, caso tenha esta tenha sido sim. No final (V) pede-se que 

elabore uma apreciação global da formação (Anexo II). 

 

Procedimento  

No ano letivo 2018/2019 foi efetuada a primeira implementação do Programa R&D 

na FPED, da ULP. A divulgação do programa foi realizada através do Serviço de 

Psicologia da ULP (SPULP). Face à maior disponibilidade e viabilidade dos estudantes 

para integrarem o programa, decide-se em conjunto com a Coordenação que seria benéfica 

a implementação em horário letivo, sempre que possível. Assim, optou-se (após 

autorização da Direção) por integrar esta intervenção numa pequena percentagem das aulas 

práticas da unidade curricular Psicologia Escolar, sem carácter obrigatório, muito menos 

avaliativo. 

Nesta sequência, a dinamização do programa foi conduzida por um estagiário do 

SPULP, com orientação da Professora Dr.ª Andreia Paiva de Moura, Professora da 

Unidade Curricular (Psicologia Escolar) onde a implementação tomou lugar, bem como, 

com a supervisão da Dr.ª Carla Rocha que integra a equipa de Divisão para a Intervenção 

nos Comportamentos Aditivos e nas Dependências (DICAD), ARS, Norte e que coordena 

o Programa em questão: Riscos & Desafios.  

O presente estudo, pretende assim dar resposta à necessidade de condução de uma 

Avaliação Processual da Aplicação do Programa R&D, em acordo com as boas práticas na 

avaliação de programas preventivos.  

A implementação do Questionário Pós Programa, como a Avaliação do Programa, 

decorram um ano após a aplicação do Programa. Através de e-mail, entrou-se em contacto 

com todos os participantes alvos da intervenção (42 indivíduos) para que respondessem ao 

Questionário. Reunidos todos os Questionários Pós Programa foi possível totalizar 28 
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preenchidos. Adicionalmente, também através de e-mail contactou-se uma das 

dinamizadoras da aplicação do Programa para que preenchesse a ficha relativamente à 

Avaliação do Programa e, assim, poder concluir a Avaliação Processual. 

Ademais, importa frisar que a análise de todos os elementos da Avaliação 

Processual decorreu mais tardiamente do que inicialmente previsto, devido a alguns 

constrangimentos decorrentes desta primeira implementação (constrangimentos esses que 

nomearemos nas limitações). 

 
Tabela 4  

Cronologia da Aplicação e Avaliação Programa Riscos & Desafios na FPEFD, da ULP 

 

Quando? 2018/2019 

Em que momento? 
Antes da 

Implementação do Programa 

Ao longo da  

Implementação do Programa 

Que materiais aplicados? 
Ficha Dinamizador 

Ficha de Inscrição 

Folha de Presenças/Sumários 

Fichas Implementação da Sessão 

Quando? 2019/2020 

Em que momento? 
1 ano após  

Implementação do Programa 

Que materiais aplicados? 
Questionário Pós Programa 

Avaliação Programa 

Que materiais avaliados? Todos os materiais adjacentes à Avaliação Processual 

 
 
Procedimentos éticos 

O presente estudo enquadra-se no âmbito de um projeto de investigação do 

DICAD, ARS, Norte, com coordenação da Dr.ª Carla Rocha e aprovado pela comissão de 

ética do SICAD. 

Respeitaram-se questões relativas à confidencialidade dos dados e anonimato. Foi 

administrado um consentimento informado, onde se explicaram os objetivos da 

intervenção. Apenas participaram os estudantes que assim o consentiram. Posteriormente, 

os participantes receberam uma declaração de participação nesta formação. 
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Análise de Dados 

Para a análise de dados recorreu-se ao Software Microsoft Excel, versão 

16.38.20061401 © 2020 Microsoft Corporation, para o sistema operativo Mac OS. 

 

Resultados 

 

I. Resultados do Questionário Pós Programa 

A Figura 1 exibe os resultados da Opinião Geral sobre o Programa Riscos & 

Desafios e compreende os tópicos seguintes: (1) Expectativas Iniciais; (2) Objetivos da 

Formação, (3) Pertinência do Tema, (4) Componente Prática Desenvolvida, (5) 

Conhecimentos Adquiridos, (6) Adequação da Carga Horária, (7) Relação Interpessoal 

entre os Participantes, (8) Qualidade da Documentação e (9) Realização Pessoal.  

 
Figura 1  

Opinião Geral do Programa R&D 

 
 

 É possível observar que a maior parte das respostas se encontram entre 

Correspondeu e Correspondeu Totalmente.  Os itens Adequação da Carga Horária (8), 

Conhecimentos Adquiridos (8) e ainda Expetativas iniciais (6) foram os mais pontuados 

com Não correspondeu.  

0 5 10 15 20

Expectativas iniciais

Objetivos da formação

Pertinência dos temas

Componente prática desenvolvida

Conhecimentos adquiridos

Adequação da carga horária

Relação interpessoal entre os
participantes

Qualidade de documentação

Realização pessoal

Não correspondeu em nada

Não correspondeu

Correspondeu

Correspondeu totalmente



 26 

A Figura 2 retrata a opinião sobre a Equipa de Formadores do Programa Riscos & 

Desafios através dos itens: (1) Domínio dos Conteúdos, (2) Organização das Intervenções, 

(3) Clareza das Intervenções, (4) Motivação para a Participação dos Formandos, (5) 

Facilidade de contacto e de Relação com o Grupo, (6) Esclarecimento de Dúvidas, (7) 

Eficácia dos Métodos Pedagógicos, (8) Adequação dos Meios Pedagógicos Aplicados e (9) 

Utilidade da Documentação Distribuída.  

 
Figura 2  

Equipa de Formadores do Programa R&D 

 
 

 Também neste gráfico, a maioria das respostas compreendem-se entre 

Correspondeu e Correspondeu Totalmente. Os dados traduzem, no geral, uma 

classificação positiva dos dinamizadores dos diversos itens avaliados. Contudo, o item 

Organização das Intervenções foi o mais cotado com Não Correspondeu.  

A Figura 3 exibe os resultados sobre a avaliação da Organização da Ação avaliada 

através dos itens: (1) Duração da Ação Formativa e (2) Qualidade Técnico-Pedagógica da 

Equipa de Formadores.  
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O gráfico aponta que a resposta mais frequente sobre a Qualidade Técnico-

Pedagógica da Equipa de Formadores (16) e da Duração da Ação Formativa (16), condiz 

com Correspondeu, revelando uma avaliação positiva destes dois pontos do Programa 

Riscos & Desafios, na sua primeira implementação. Relativamente à Duração da Ação 

Formativa, a segunda resposta mais frequente (7) é Não Correspondeu.  

A Figura 4 apresenta os resultados da Classificação Global do Programa Riscos & 

Desafios, avaliada numa escala de Likert de 5 itens (Muito Fraco, Fraco, Suficiente, Bom e 

Muito Bom). 

 
Figura 4 

Classificação Global do Programa R&D 

 
 

 Verifica-se que a generalidade (18) dos estudantes avaliou globalmente o Programa 

Riscos & Desafios como Bom.  
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 Além destas questões, o Questionário Pós Programa contempla espaço para os (1) 

aspetos que os participantes compreenderam como positivos, (2) aqueles que consideram 

passiveis de melhoria em futuras ações e (3) para registar observações/sugestões. De todas 

as reflexões destaca-se alguns exemplos sobre os (1) aspetos positivos: “Este programa foi 

útil para reforçarmos a relação que estabelecemos com os outos, conhecermo-nos.”; “A 

documentação fornecida foi bastante interessante e certamente se irá mostrar bastante útil 

no futuro. As atividades foram enriquecedoras e nunca se mostraram cansativas.”; 

“Alguns dos aspetos positivos são a utilidade prática num futuro profissional e mesmo 

enquanto estudante, a dimensão da realização pessoal e o trabalho do 

autoconhecimento.”; “Os temas abordados foram um aspeto positivo, pois considerei 

muito relevantes para o meu desenvolvimento. Por último, o Programa contribuiu para 

fortalecer a relação entre os participantes.”; “Ajudou-me a pensar em estratégias mais 

eficazes para lidar com os problemas.”; “Disponibilidade e motivação dos formadores. 

Ferramentas que ajudam a promover competências para o nosso dia-a-dia.”; sobre os (2) 

aspetos a melhorar: “Não fazer mais do que uma atividade por sessão.”; “Trazer o 

material já impresso.”; “Um dos aspetos a melhorar seria dar um maior tempo para a 

parte prática das sessões, outro seria dar mais informativo e existirem mais sessões para 

consolidar conhecimentos.”; “O programa foi aplicado no meio de aulas e outras 

responsabilidades não podendo os alunos aplicar-se totalmente.”; “Os aspetos a melhorar 

são o número de sessões do Programa, gostaria que fossem mais.”; “Penso que o 

formador que realizou as sessões deveria estar um pouco mais preparado e seguro.”; 

“Mais tempos nas sessões.” e ainda sobre as (3) observações/sugestões: “Penso que este 

tipo de programas, deveriam ser mais vezes implementados com outras turmas, visto que, 

ajuda a refletir sobre diversos aspetos que muitas vezes não refletimos no nosso dia-a-

dia.”; “Dinamizar mais o projeto para que as pessoas tomem conhecimento do mesmo e 

adiram mais ao projeto.”.  

 

II. Resultados da Avaliação do Programa 

Verificou-se que os itens (1) Objetivos Alcançados, (7) Qualidade dos Meios 

Auxiliares Pedagógicos, (8) Acompanhamento e (9) Apoio Logístico foram avaliados como 

Bom, e os restantes tópicos (2) Motivação do Grupo, (3) Participação do Grupo, (4) 

Relacionamento entre o Grupo, (5) Recetividade do Grupo às Metodologias como Muito 

Bom por um dos técnicos. O grupo revelou uma boa adesão às atividades e metodologias 
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propostas. Considerou-se que “na generalidade a formação correu dentro do esperado, 

porém compreende-se que que numa próxima aplicação será necessária uma maior 

articulação entre todos os envolvidos”. Adicionalmente, “o facto de ter sido uma novidade 

na ULP, pode ter condicionado a implementação deste estudo piloto. Contudo, a 

participação dos estudantes foi realmente positiva, nomeadamente, porque foi inserida no 

âmbito curricular.”. Dentro desta avaliação global considera-se ainda que “este programa 

veio colmatar a lacuna identificada pela Associação de estudantes e de Comissão de 

Praxe, que consideraram que o consumo de substâncias, especificamente de álcool não 

estava a ser prevenido neste contexto de ensino superior e com este programa procuramos 

dar esta resposta e julgo que no geral foi bem conseguido, a avaliar pelos resultados 

gerais da avaliação de processo.”.  

Discussão 

 

As componentes da avaliação de processo empregues neste estudo foram: 

fidelidade, viabilidade e aceitabilidade. 

Relativamente à fidelidade, esta refere se a intervenção aplicada foi realizada como 

foi planeada (McDavid et al., 2016). Neste estudo, não foi possível ter acesso às Fichas 

preenchidas ao longo da primeira implementação do Programa Riscos & Desafios na 

FPDE – ULP (Ficha do Dinamizador, Ficha de Inscrição do Estudante, Folha de 

Presenças/Sumários e à Ficha de Implementação da Sessão), não sendo viável a avaliação 

da fidelidade do Programa na sua totalidade. Contudo, através da avaliação realizada por 

um dos técnicos, sabe-se que “na generalidade a formação correu dentro do esperado”. 

Ademais, contextualizando os resultados obtidos na avaliação realizada pelos participantes, 

em particular nos tópicos como Adequação da Carga Horária no âmbito da Opinião Geral 

do Programa, Organização das Intervenções e Domínio dos Conteúdos no âmbito da 

Equipa de Formadores do Programa, e Qualidade Técnico-Pedagógica da equipa de 

Formadores no âmbito da Organização da Ação o Programa, é possível compreender que 

estes não foram satisfatórios do ponto de vista dos participantes, obtendo o maior número 

de respostas com Não correspondeu (8, 8, 4 e 7 correspondentemente). Em concordância, 

foram apontados como aspetos a melhorar: “Penso que o formador que realizou as sessões 

deveria estar um pouco mais preparado e seguro.”, “Trazer o material já impresso.” e 

“Mais tempos nas sessões.”. De acordo com a literatura a fidelidade de implementação 

aumenta quando os dinamizadores da mesma se sentem confortáveis com o programa, com 
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o método de entrega e têm fortes habilidades de ensino, preparação e crenças sobre o valor 

e eficácia do programa (Little et al., 2013, p. 282). A qualidade da implementação de um 

programa está associada a melhores resultados do mesmo (Sloboda & Petras, 2014). 

Adicionalmente, estudos demonstram que o treino antes da implementação de programas é 

essencial para a adaptação e para a qualidade da implementação. A segurança na aplicação 

da intervenção é apontada como um dos factores que pode influenciar os resultados da 

aplicação dos programas (Murta et al., 2009). Os dados obtidos através desta avaliação 

sugerem a necessidade de um maior planeamento prévio à aplicação das sessões. 

 No que concerne à viabilidade, um dos seus objetivos de estudos é apurar o 

potencial de sucesso ou o quanto a intervenção principal tende a ser bem-sucedida 

(National Institute for Health Research, 2019). Foram avaliados positivamente quase pela 

totalidade dos participantes os temas: Componente Prática Desenvolvida (90%), 

Pertinência dos Temas (96%), Qualidade da Documentação (96%) no âmbito da Opinião 

Geral do Programa; Utilidade da Documentação Distribuída (90%), Eficácia dos Métodos 

Pedagógicos (90%), Clareza das Intervenções (93%). Reflexões como “Penso que este 

tipo de programas, deveriam ser mais vezes implementados com outras turmas, visto que, 

ajuda a refletir sobre diversos aspetos que muitas vezes não refletimos no nosso dia-a-

dia.” e “Dinamizar mais o projeto para que as pessoas tomem conhecimento do mesmo e 

adiram mais ao projeto.”, corroboram com os dados quantitativos obtidos. Estes dados 

demonstram que os participantes têm uma apreciação positiva do programa. A satisfação 

dos participantes com o programa pode impactar os resultados da intervenção (Murta et al., 

2009).  

Por fim, no que diz respeito à aceitabilidade, de acordo com os resultados obtidos é 

possível concluir que as expectativas dos participantes se encontram em conformidade com 

a intervenção oferecida. 75% participantes avaliou como Correspondeu e Correspondeu 

Totalmente ao item Expetativas Iniciais no âmbito da Opinião Geral do Programa, 

estando em concordância com o conceito de aceitabilidade de um programa (Donabedian, 

2002). A aceitabilidade representa a aprovação e a relevância de um serviço por sua 

população-alvo (Dusenbury et l., 2003), e a aceitabilidade do Programa R&D ficou clara 

nas conclusões desta avaliação de processo. A relevância atribuída a uma intervenção 

impacta a responsividade e, consequentemente, influência os resultados da fidelidade da 

implementação (Murta, 2007).  
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Algumas das considerações efetuadas pelos participantes sobre implementação do 

Programa reforçam a sua relevância e utilidade a diversos níveis, nomeadamente nos temas 

tratados e nas competências desenvolvidas (e.g. “Ajudou-me a pensar em estratégias mais 

eficazes para lidar com os problemas.”, “Ferramentas que ajudam a promover 

competências para o nosso dia-a-dia.”); no fortalecimento da rede de relações entre os 

elementos do grupo (e.g. “Este programa foi útil para reforçarmos a relação que 

estabelecemos com os outos, conhecermo-nos.”, “O Programa contribuiu para fortalecer a 

relação entre os participantes.”) estando em conformidade com um dos princípios 

propostos pela NIDA (2003) que prevê que os programas de prevenção de consumo de 

substâncias devem aumentar a competência académica e social através do relacionamento 

com os pares, aumentando o sentimento de pertença a um grupo; e no fomento do 

autoconhecimento, (e.g. “... a dimensão da realização pessoal e o trabalho do 

autoconhecimento”, “Os temas abordados foram um aspeto positivo, pois considerei muito 

relevantes para o meu desenvolvimento.”), temas estes considerados como alguns dos 

objetivos a atingir ao longo da intervenção (Rocha, 2015), demonstrando que o Programa 

proporciona aquisição de conhecimentos valorizados pelos adultos emergentes. 

Comparativamente a outros estudos publicados, o presente estudo apresenta muitas 

opiniões no tópico Não Correspondeu. No estudo de Rocha et al. (s/d), apenas foi possível 

observar apenas a opinião Não Correspondeu no tema da Qualidade dos Materiais no 

âmbito da Opinião Geral do Programa, enquanto que neste estudo todos os itens são 

avaliados com uma percentagem de Não Correspondeu, tanto no âmbito da Opinião Geral 

do Programa como da Organização da Ação do Programa. É de salientar ainda que 93,3% 

dos participantes do estudo de Rocha et al. (s/d) apontaram como Opinião Global do 

Programa, Muito Bom, quanto que neste estudo o resultado foi de 64% Bom e de 14% 

Muito Bom.  

 

Conclusões 

 

O que se mostrou viável e possível de realizar foi uma avaliação processual 

retrospetiva e com um longo período de tempo de intervalo (o que significa, como visto 

anteriormente, uma limitação deste estudo). Não obstante, a capacidade de atenção, a 

perceção, a assimilação e a retenção dos conhecimentos por parte dos estudantes face ao 

programa parecem ter estado realmente ativas. Além disso, a constatação de que estes 
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conhecimentos e dinâmicas perduraram a longo prazo parece revelar o potencial do 

Programa R&D em facultar aprendizagens e recordações num período temporal muito para 

além do período exato de implementação (e.g. um ano letivo depois).  

Em suma, a avaliação processual permitiu verificar que os adultos emergentes 

beneficiaram da participação no Programa R&D na medida em que consideram ter 

adquirido aprendizagens importantes com o mesmo, indicando que este formato de 

implementação neste contexto em particular é viável, à semelhança de resultados 

anteriores do Programa aplicado em outras instituições de Ensino Superior (Rocha et al., 

s/d). A título de exemplo, o estudo conduzido por Rocha et al. (s/d) sobre a avaliação do 

processo do Programa R&D, com uma amostra de 371 estudantes de diferentes contextos e 

em diferentes anos, revelou resultados positivos demonstrando a adequação do Programa e 

corroborando a avaliação de eficácia do Programa R&D (Rocha, 2015). Desta forma, dada 

a existência de literatura sobre uma maior eficácia da implementação do programa em 

outros contextos (Rocha et al., s/d), é necessário ter em conta as limitações deste estudo 

que possam ter interferido com os resultados.  

 

Limitações 

Tendo por referência que este estudo de avaliação processual recai sobre a primeira 

implementação do Programa R&D na FPED da ULP vários constrangimentos surgiram e 

podem ter influenciado os resultados encontrados: a) questões burocráticas como a 

aprovação do Programa a ser realizado em horário curricular, bem como, a data de início 

da implementação do Programa que se foi adiando devido à própria natureza da unidade 

curricular em causa; b) a implementação, por ser a primeira e por nunca ter sido 

implementado nenhum Programa de prevenção neste contexto universitário no 3º ano (e no 

decorrer de uma unidade curricular), careceu de um processo constante de adaptação da 

equipa ao horário letivo, especificamente daquela unidade curricular (por conseguinte, esse 

horário não foi suficiente para concluir todas as sessões do programa); c) na mesma linha 

de ideias, foram agendadas sessões fora do contexto de aula curricular para concluir toda a 

implementação do programa, sendo que nem todos os participantes compareceram a essas 

sessões (apesar de termos tido uma participação muito positiva quer em termos de número 

de alunos do 3º ano quer em termos de assiduidade); d) a inexperiência na implementação, 

na medida em que se tratava da primeira implementação após a formação no DICAD Norte 

(não obstante, esta limitação foi colmatada devido à colaboração e supervisão próximas e 



 33 

estreitas por parte da autora, coordenadora e supervisora do Programa R&D); e e) o facto 

de, no ano letivo da sua implementação, não ter sido possível administrar os Questionários 

Pós Programa aos estudantes no final da implementação, como previsto inicialmente e, 

consequentemente, proceder à análise da Avaliação Processual de imediato ou a curto 

prazo, devido a constrangimentos externos ao Programa e relacionados com as dinâmicas 

relativas ao estágio curricular desenvolvido neste âmbito (o que inviabilizou a 

possibilidade de se realizar a avaliação processual nesse ano, tendo, necessariamente, 

ficado suspensa até o ano letivo posterior, ou seja, este ano letivo de 2019-2020). 

Por fim, esta metodologia de avaliação processual poderá ser limitada para 

documentar a fidelidade de implementação, na medida em que estudos que avaliam a 

eficácia de programas preventivos utilizam igualmente outras medidas e instrumentos para 

avaliar outras dimensões de todos os participantes, mas também recursos, tais como por 

exemplo a filmagem da implementação das sessões (Sloboda et al., 2009).  

 

Sugestões para Estudos Futuros 

Estudos de avaliação de eficácia neste contexto universitário, ou seja, na FPED – 

ULP (e em vários anos letivos) com um protocolo de avaliação que contemple um vasto 

reportório de instrumentos de avaliação que permitam acessar à avaliação pré-

implementação e pós-implementação e até de follow up, ao nível das várias dimensões que 

o programa procura abordar e prevenir. Na verdade, estes estudos sobre o Programa R&D 

já têm vindo a ser publicados noutros contextos. Neste caso, sugere-se manter esta 

implementação nos vários anos letivos seguintes e, desta forma, realizar a avaliação não 

apenas processual, mas também pré e pós teste em termos de eficácia do Programa. 

Por fim, em estudos futuros, seria interessante comparar a avaliação processual a 

curto prazo com avaliação processual a longo prazo, com o objetivo de confirmar o que os 

resultados deste estudo parecem sugerir sobre a permanência a longo prazo dos 

conhecimentos/conteúdos abordados; a permanência na satisfação dos participantes com as 

sessões e, assim, o potencial do programa no que toca à facilidade com que os estudantes 

conseguem manter a longo prazo a evocação mnésica desta intervenção em grupo. 
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Anexos 

 
Anexo I. Descrição das sessões do Programa Riscos & Desafios (in Rocha, 2015) 

Programa Riscos & Desafios 

Sessão 1: Apresentação O Processo de Adaptação à Universidade Saúde, Bem-Estar e 

Competências 

Atividades/ 

Técnicas Utilizadas 
Objetivos 

- Acolhimento e Apresentação do 

Programa/ Quebra-gelo; 

Exposição 

- A rede de relações interpessoais/ 

Dinâmica de apresentação 

- O meu processo de adaptação à 

Universidade/ Exposição e 

Dinâmica de grupo 

- Exposição sobre “Saúde, Bem-

estar e Competências”/ Ensino em 

grupo 

- Conclusão e despedida/ 

Discussão orientada e Auto 

registo 

(1) Apresentar o Programa “Riscos & Desafios” e 

dar as boas vindas ao grupo; 

(2) Apresentar e clarificar as regras de 

participação no Programa; 

(3) Apresentar o grupo; 

(4) Esclarecer acerca do impacto da universidade 

no estudante; 

(5) Dar informação acerca dos serviços de apoio 

disponíveis; 

(6) Refletir acerca do momento de transição que 

os estudantes estão a viver; 

(7) Explorar a definição de saúde, bem-estar e 

competências junto dos estudantes; 

(8) Informar acerca das diferentes competências 

(intelectual, física, manual e interpessoal) 

desenvolvidas no ensino superior e 

consciencializar os estudantes sobre a importância 

da sua promoção para o desenvolvimento de um 

sentido geral de competência estável e seguro; 

(9) Potenciar o estabelecimento e reforço da rede 

de apoio entre pares; 

(10) Promover o sentimento de pertença; 

(11) Promover processos de autoexploração e 

autoconhecimento. 
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Sessão 2: Competência Interpessoal 

Atividades/ 

Técnicas Utilizadas 
Objetivos 

 

 

 

- Acolhimento/ Quebra-gelo 

- Exposição sobre a assertividade/ 

Ensino em grupo 

- Demonstração do 

comportamento assertivo/ 

Modelagem 

- Atenção às expectativas!/ Ensino 

em grupo e Dinâmica de grupo 

- Atenção aos sentimentos!/ 

Ensino em grupo e Exercício 

Individual 

- Atenção à comunicação e à 

negociação!/ Ensino em grupo 

- Ensaio/prática e representação 

de papéis/Role-play 

- Indicação do TPC/ Exposição 

- Conclusão e despedida/ 

Discussão orientada e Auto 

registo 

(1) Informar de forma geral o processo de treino 

de habilidades sociais; 

(2) Melhorar a competência interpessoal 

individual em determinadas situações sociais; 

(3) Aprender a expressar de forma assertiva as 

suas opiniões, desejos e necessidades, 

sentimentos, direitos, insatisfações e desacordos; 

(4) Aprender estratégias para ser assertivo; 

(5) Explorar a definição de assertividade; 

(6) Discriminar os estilos básicos de 

comportamento – assertivo, agressivo e passivo; 

(7) Modelar os três tipos de comportamento para 

clarificar os efeitos, vantagens e desvantagens das 

respostas passivas, agressivas e assertivas; 

(8) Informar acerca das vantagens do estilo 

assertivo e da negociação; 

(9) Refletir e promover a consciencialização da 

influência das expectativas no processo de treino e 

mudança de comportamento; 

(10) Informar e refletir acerca de aspetos ligados a 

uma filosofia assertiva no sentido de promover um 

quadro de crenças favoráveis à adoção de 

comportamentos assertivos; 

(11) Promover a tomada de consciência da 

componente emocional da assertividade; 

(12) Instruir sobre os componentes verbais e não 

verbais da comunicação no comportamento 

assertivo; 
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(13) Instruir sobre a importância da escuta 

empática para o sucesso da comunicação; 

(14) Ensaiar o comportamento assertivo (role-

play); 

(15) Promover processos de autoexploração e 

autoconhecimento acerca dos três estilos de 

comportamento básicos; 

(16) Realizar a observação de papéis modelo, 

treinar e registar um comportamento assertivo 

(tarefas para casa). 

Sessão 3: Estados Emocionais 

Atividades/ 

Técnicas Utilizadas 
Objetivos 

 

- Acolhimento/Quebra-gelo 

- Emoções, variedade e processo 

emocional/ Ensino em grupo 

- Exprime-te com os olhos/ 

Dinâmica de Grupo 

- Ideias irracionais, distorções 

cognitivas e processo de 

reestruturação/ Ensino em grupo 

- Sou positivo e otimista?/ 

Exercício individual e Discussão 

orientada 

- Competências emocionais/ 

Ensino em grupo 

- Atenção à depressão e à 

ansiedade!/ Ensino em grupo 

- Técnicas de relaxamento: 

controlo da respiração/ Ensino em 

(1) Explorar a definição de emoções, 

componentes, processo e variedade emocional; 

(2) Informar acerca das diferentes competências 

emocionais e consciencializar os estudantes sobre 

a importância da sua promoção para o 

desenvolvimento de relações interpessoais 

positivas, autonomia e autoestima; 

(3) Melhorar a competência de expressão 

emocional e de reconhecimento da expressão 

emocional dos outros; 

(4) Refletir sobre os recursos que podemos acionar 

para melhorar o nosso estado emocional; 

(5) Refletir nas características das pessoas 

otimistas e nas vantagens de adotar atitudes 

positivas face aos desafios quotidianos; 

(6) Informar e promover a tomada de consciência 

da sintomatologia depressiva e ansiosa e de 

estratégias de confronto; 
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grupo; Exercício individual e 

Discussão orientada 

 

(7) Informar acerca das estratégias de relaxamento 

e sua utilidade; 

(8) Aprender uma estratégia de relaxamento: 

controlo da respiração; 

(9) Tomar consciência da respiração; 

(10) Aprender a respiração completa. 

Sessão 4: Autonomia e Interindependência 

Atividades/ 

Técnicas Utilizadas 
Objetivos 

 

 

 

 

 

- Acolhimento/ Quebra-gelo 

- Autonomia: independência 

emocional e instrumental/ Ensino 

em grupo 

- Resolução de problemas: Era 

uma vez.../ Ensino em grupo e 

Dinâmica de Grupo 

- Pressão de pares: Igual ou 

diferente?/ Dinâmica de grupo e 

Ensino em grupo 

- Da autonomia à 

interdependência/ Ensino em 

grupo 

- Indicação do TPC/ Exposição 

- Conclusão e despedida/ 

Discussão orientada 

(1) Explorar a definição de autonomia, 

independência emocional e instrumental; 

(2) Informar acerca das estratégias de Resolução 

de Problemas e consciencializar os estudantes 

sobre a importância da sua promoção para o 

desenvolvimento da autonomia e da autoestima; 

(3) Melhorar a competência de Resolução de 

Problemas; 

(4) Treino na Resolução de Problemas e Tomada 

de Decisão; 

(5) Promover o autoconhecimento e a auto-

observação ao nível da expressão emocional e das 

estratégias de resolução de problemas perante um 

desafio/problema; 

(6) Consciencializar os estudantes acerca da 

pressão de pares a que estão sujeitos em 

determinadas situações sociais; 

(7) Treinar o exercício de expressão do poder 

pessoal e da liberdade de escolha para resistir à 

pressão de pares; 

(8) Informar e promover a tomada de consciência 

acerca do consumo de álcool e suas 

consequências; 
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(9) Desmistificar as crenças normativas associadas 

ao consumo de álcool; 

(10) Informar acerca de estratégias de redução de 

risco associadas ao consumo de SPA; 

(11) Informar e refletir acerca da inevitabilidade 

da interdependência; 

(12) Promover a comunicação interpessoal e a 

cooperação; 

(13) Refletir acerca das relações de dependência 

que estabelecemos na nossa vida; 

(14) Estimular o desenvolvimento de 

competências de negociação bem como o 

autocontrolo. 

Sessão 5: Identidade e Autoestima 

Atividades/ 

Técnicas Utilizadas 
Objetivos 

 

- Acolhimento/ Quebra-gelo 

- Identidade: dimensões/ Ensino 

em grupo 

- Tu és uma Estrela/ Dinâmica de 

Grupo 

- Como me vejo, como me veem/ 

Dinâmica de Grupo 

- Identidade e Autoestima/ Ensino 

em grupo 6. Indicação do TPC/ 

Exposição 

- Conclusão e despedida/ 

Discussão orientada e Auto 

registo 

 

(1) Explorar a definição de Identidade e 

Autoestima; 

(2) Desenvolver nos estudantes um autoconceito 

realista, comparando e contrastando a sua opinião 

com a das outras pessoas; 

(3) Melhorar a autoimagem; 

(4) Refletir sobre a identidade pessoal; 

(5) Promover a descoberta de características 

pessoais; 

(6) Possibilitar a reflexão acerca da modificação 

da forma de ser de cada um; 

(7) Diminuir a dificuldade de autoanálise, de 

exprimir apreciações sobre si próprio e sobre os 

outros, de aceitar as críticas, sentimentos e 

opiniões dos outros e de refletir sobre elas; 

(8) Aprender estratégias para melhorar a 

Autoestima. 
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Sessão 6: Otimização do tempo 

Atividades/ 

Técnicas Utilizadas 
Objetivos 

- Acolhimento/ Quebra-gelo 

- Procrastinação, estabelecimento 

de objetivos, planificação de 

atividades e administração do 

tempo/ Ensino em grupo 

- Analisa as tuas atividades de 

lazer/Dinâmica de Grupo 

- Desenvolver sentido de vida/ 

Ensino em grupo 

- O mapa das estradas/ Dinâmica 

de grupo 6. Indicação do TPC/ 

Exposição 

- Conclusão e despedida/ 

Discussão orientada e Auto 

registo 

(1) Refletir acerca do hábito de procrastinar e 

ensino de estratégias para quebrar o ciclo da 

procrastinação; 

(2) Promover a definição e estabelecimento de 

objetivos; 

(3) Refletir acerca da planificação de atividades; 

(4) Aplicar critérios para fixar e definir 

prioridades; 

(5) Analisar e refletir acerca da administração do 

tempo; 

(6) Analisar as atividades de lazer e promover a 

reflexão em torno dos riscos e desafios associados; 

(7) Ensinar procedimentos de estabelecimento de 

objetivos, planificação de atividades e otimização 

de tempo; 

(8) Refletir acerca do desenvolvimento do sentido 

de vida e das oportunidades que a universidade 

pode oferecer e, 

(9) Explorar planos pessoais, aspirações e 

possíveis trajetos de vida 

Sessão 7: Integridade e valore; Desenvolver relações interpessoais positivas; 

Cooperação 

Atividades/Técnicas Utilizadas Objetivos 

- Acolhimento/ Quebra-gelo 

- Integridade e valores/ Ensino em 

Grupo 

- A dificuldade de um consenso/ 

Dinâmica de Grupo 

(1) Refletir acerca do desenvolvimento da 

integridade e do papel dos valores na vida 

individual e social; 

(2) Esclarecer valores e conceitos morais; 

(3) Refletir acerca da dificuldade de atingir 

consenso principalmente quando os valores e 
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- Desenvolver relações 

interpessoais positivas – 

Cooperação/ Ensino em Grupo 

- Dependência e Cooperação/ 

Dinâmica de Grupo 

- Indicação do TPC/ Exposição 

- Conclusão e despedida/ 

Discussão orientada 

conceitos morais estão envolvidos na tomada de 

decisão do grupo; 

(4) Promover a reflexão sobre relações 

interpessoais positivas; 

(5) Promover a reflexão acerca do papel da 

tolerância e cooperação nas relações humanas; 

(6) Promover a comunicação interpessoal e a 

cooperação; 

(7) Refletir acerca das relações de 

interdependência que estabelecemos na nossa 

vida; 

(8) Estimular o desenvolvimento de competências 

de negociação bem como o autocontrolo. 

Sessão 8: Avaliação e encerramento do Programa Riscos & Desafios 

Atividades/ 

Técnicas Utilizadas 
Objetivos 

- Acolhimento/ Quebra-gelo 

- Avaliação de Resultados/ Auto 

registo 

- Síntese, reflexão acerca da 

vivência do PRD e Avaliação 

Global do Processo/ Exposição, 

Discussão Orientada e auto 

registo 

- O Presente da Alegria/ Dinâmica 

de grupo 

- Entrega da Declaração de 

Participação/ Dinâmica de grupo 

- Conclusão e 

Despedida/Discussão orientada 

(1) Avaliar e encerrar a intervenção; 

(2) Promover a reflexão acerca da experiência 

vivida com a participação no PRD no 

desenvolvimento de competências de vida; 

(3) Motivar os participantes para a continuação do 

aprofundamento e desenvolvimento de 

competências e o estabelecimento de redes 

informais de apoio entre pares; 

(4) Promover um clima de confiança pessoal, de 

valorização pessoal e um estímulo positivo no seio 

do grupo; 

(5) Dar e receber “feedback” positivo num 

ambiente grupal; 

(6) Entregar a declaração de Participação; 

(7) Preencher o questionário de avaliação de 

resultados e de avaliação processual do programa. 
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Anexo II. Fichas da Avaliação Processual do Programa Riscos & Desafios 
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